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RESUMO: O presente artigo tem por objeto a análise de decisões judiciais do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) a respeito do revenge porn, ou “pornografia de vingança”, no âmbito da responsabilidade 
civil, com vistas em compreender os diferentes enquadramentos do corpo e da sexualidade feminina 
nessas decisões. A partir da compreensão do Direito como prática discursiva, mobilizamos constru‑
ções teóricas feministas para pensar os discursos jurídicos sobre o corpo e o feminino, e perquirir sua 
potência nos processos de objetivação e subjetivação das mulheres. O exame dos acórdãos mostra 
que a violência sofrida pelas mulheres expostas é traduzida, em termos jurídicos, como violação a direi‑
tos de personalidade, notadamente privacidade, honra, imagem e proteção de dados pessoais. Disso 
decorre certo encobrimento do corpo nos discursos jurídicos, mesmo quando confrontados ao corpo 
generificado da mulher exposta. Compreender a “pornografia de vingança” como uma das formas de 
materialização das políticas de gênero e sexualidade, que definem comportamentos aceitáveis ou não, 
permite abordar questão de modo a implicar, mais diretamente, corpo e gênero.

PALAVRAS-CHAVE: Revenge porn; corpo; disseminação não consensual de imagens íntimas; violên‑
cia de gênero.

ABSTRACT: The aim of this article is to analyze the judicial decisions of the Superior Court of Justice 
(STJ) regarding “revenge porn”, in the context of civil liability, in order to understand the different 
framings of the female body and sexuality in these decisions. Based on the understanding of law as a 
discursive practice, we mobilize feminist theorical constructions to reflect on legal discourses about 
the body and the feminine, and to investigate their power in the processes of objectification and 
subjectivation of women. The analysis of the rulings shows that the violence suffered by the exposed 
women is translated, in legal terms, as a violation of personality rights, notably privacy, honor, image 

1	 Orcid: <https://orcid.org/0000-0001-9081-1277>.
2	 Orcid: <https://orcid.org/0000-0001-7147-5941>.

https://orcid.org/0000-0001-9081-1277
https://orcid.org/0000-0001-7147-5941


74   R����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� RDP Nº 98 – Abr-Jun/2021 – ASSUNTO ESPECIAL

RDP, Brasília, Volume 18, n. 98, 73-96, abr./jun. 2021, DOI: https://doi.org/10.11117/rdp.v18i98.5240

and protection of personal data. This leads to a certain concealment of the body in legal discourses, 
even when confronted with the generified body of the exposed woman. The comprehension of 
“revenge porn” as one of the forms of materialization of gender and sexuality policies, which define 
behaviors that are acceptable or not, allows us to approach the issue in a way that implies, more 
directly, body and gender.

KEYWORDS: Revenge porn; body; non-consensual dissemination of intimate images; gender-based 
violence.

SUMÁRIO: 1 Introdução: Notas metodológicas e conceituais; 2 Enquadramento da NCII nas leis e 
decisões judiciais; 3 A presença fugidia do corpo no Direito; 4 Efeitos do (des)enquadramento jurídico 
do corpo da mulher exposta; 5 Conclusão: NCII, um problema de gênero; Referências.

1 INTRODUÇÃO: NOTAS METODOLÓGICAS E CONCEITUAIS

Inúmeros discursos disputam as definições de corpo. A dissemina-
ção não consensual de imagens íntimas na internet – conhecida também 
na literatura anglófona por revenge porn3, pela sigla NCII (non-consensual 
intimate images) e pelo termo image based sexual abuse (em português, 
abuso sexual baseado em imagens) – é um dos fenômenos que constrói as 
mais diversas representações sociais do corpo, ao mesmo tempo em que o 
constrói discursivamente (Citron, 2019).

A chamada “pornografia de vingança” (Faria et al., 2015) pode ser 
compreendida como um mecanismo de conformação dos corpos das mu-
lheres, como prática reiterada, à qual esses corpos são, continuamente, ex-
postos. Ao imbricar problemáticas de gênero, tecnologia, poder e (viola-
ções de) privacidade e consentimento, a análise do revenge porn permite 
questionar os modos como o discurso jurídico produz efeitos de poder na 
construção dos corpos femininos (Maddocks, 2018).

As leituras feitas pelo Poder Judiciário a respeito do corpo (ou as ten-
tativas de seu encobrimento) são especialmente interessantes, justamente 
por demonstrarem como o Direito opera em suas disputas cotidianas. Um 
caminho possível, escolhido por este artigo, é averiguar o posicionamento 

3	 Os termos revenge porn, “pornografia de revanche” ou “pornografia de vingança”, ao definirem o ato como 
vingança ou revanche, devem ser objeto de crítica – pois pressupõem que alguma ação da mulher, previamente, 
deu ensejo à retaliação. Entretanto, é em torno desses nomes que a discussão se concentra. É contraproducente 
abandonar as locuções em volta das quais a maioria dos estudos sobre o ato se desenvolvem. Dessa forma, 
este trabalho fará uso dos termos usuais ao longo do texto, mas priorizando a expressão “disseminação não 
consensual de imagens íntimas”, visando ressaltar que a exposição da intimidade alheia não pode ser tida 
como mera reação, e o termo “abuso sexual baseado em imagem”, que ressalta o caráter de abuso sexual 
desta violência (McGlynn, 2017, p. 26).
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para os casos de disseminação não consensual de imagens íntimas nas de-
cisões judiciais do Superior Tribunal de Justiça (STJ)4, em sua articulação 
com a regulação jurídica do corpo. Ao pensar os enquadramentos jurídicos 
desses casos, temos por objetivo explorar suas consequências nos processos 
de subjetivação das mulheres vítimas dessas práticas.

Essa análise das decisões da Corte Superior brasileira parte da 
compreensão do Direito como prática discursiva, com efeitos de poder  
(Foucault, 1977). Assim, compreender os diferentes enquadramentos do 
corpo e da sexualidade feminina nessas decisões judiciais permite perquirir 
sua potência nos processos de objetivação e subjetivação das mulheres. 

No direito aplicado nos tribunais, as mais diversas categorias, como 
corpo e pessoa, quase sempre são tratadas como algo pré-constituído e a-
-histórico. Para uma leitura jurídica mais acurada, é preciso que se olhe para 
os processos de construção da subjetividade: ao criar algo para o mundo ju-
rídico, também se cria social e materialmente. A criação/exclusão do corpo 
no direito constrói o corpo no mundo (Hyde, 1997, p. 82). Nesse sentido, a 
técnica jurídica é um poderoso operador ontológico que efetivamente cons-
trói o mundo ao qual suas disposições se referem (Beviláqua, 2010, p. 22). É 
a partir dessas compreensões que os acórdãos serão analisados.

A importância social do assunto também é inegável. De acordo com 
a SaferNet, em 2018 e em 2019, o tópico “exposição de imagens íntimas” 
foi o mais buscado nas orientações dadas pela entidade, ficando à frente 
de temas como ciberbullying e fraudes virtuais. Só em 2018, a organização 
orientou 669 pessoas (destas, 440 mulheres) vítimas da exposição de ima-
gens íntimas. Em 2019, ocorreram 467 orientações sobre o mesmo assunto, 
ficando novamente à frente de temas como ciberbullying e problemas com 
dados pessoais (ambos com 343 orientações)5. Tais indicativos demonstram 
a seriedade dessa violência.

Embora haja dificuldade de se trabalhar com números totalmente 
compreensivos, pelas próprias características da NCII (como o sentimento 
de vergonha, que impede que todas as mulheres busquem ajuda) e a au-
sência de um estudo estatístico abrangente, os dados disponíveis justificam 

4	 A análise foi restrita ao STJ para trazer luz ao posicionamento da Corte Superior brasileira em relação à NCII, 
dado que esse Tribunal é composto por juristas de conhecimento jurídico excepcionalmente reconhecido pelos 
seus pares. Por esse motivo, não foram analisadas decisões de tribunais em primeiro ou segundo grau. Tal 
análise, igualmente importante, demandaria nova pesquisa.

5	 Mais dados disponíveis em <https://helpline.org.br/indicadores/>. Acesso em: 29 abr. 2020.

https://helpline.org.br/indicadores/
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a necessidade de compreender a pornografia de revanche no que atine às 
mulheres atingidas.

Reforça-se, ainda, a nomeação do revenge porn como violência: não 
é porque ele ocorre na internet que é “menos real” – e isso é repetidamente 
demonstrado nos impactos ocorridos na vida das mulheres expostas. A di-
ferenciação entre online e offline cada vez faz menos sentido, em especial 
quando a pesquisa se debruça sobre relações sociais e respostas jurídicas 
(Valente et al., 2016, p. 9).

Cinco recortes orientaram a pesquisa. O primeiro é temporal: foram 
levantadas decisões desde 1988, data de criação do STJ. O recorte territo-
rial, por sua vez, engloba todo o território brasileiro, em razão da compe-
tência do Tribunal. Ainda que acontecimentos na internet frequentemente 
envolvam vários países e sejam um desafio em discussões sobre soberania, a 
análise aqui feita, por se debruçar sobre as decisões do STJ e procurar com-
preender a leitura do Judiciário brasileiro sobre o caso, não entrará nesse 
campo. 

O terceiro recorte é jurídico: optou-se por focar na responsabilização 
civil, e não penal, justamente pela temática de privacidade e consentimento 
estar englobada nos direitos da personalidade, parte do direito civil.

O quarto é conceitual: foram buscados apenas casos de disseminação 
não consensual de imagens íntimas, ou seja, o compartilhamento, sem o 
consentimento da pessoa exposta, de fotos e vídeos íntimos. Não importa, 
para essa definição, por quem o material foi produzido ou se foi inicial-
mente enviado para uma pessoa específica. Com essas duas delimitações, 
exclui-se a análise da pornografia comercial, da exploração sexual e da 
pornografia infantil (envolvendo crianças até doze anos, conforme art. 2º do 
Estatuto da Criança e do Adolescente). Ademais, ainda que se reconheça a 
importância do tema, não se analisará pornografia em seu sentido amplo, 
no sentido de exploração de imagem para o consumo, para não extrapolar 
o debate sobre privacidade e consentimento.

O último recorte é de gênero: a pesquisa concentra-se nas mulhe-
res expostas. Tal fato justifica-se pelos dados da organização brasileira  
SaferNet, que possui um serviço de orientação sobre crimes e violações dos 
Direitos Humanos on-line e já atendeu mais de trinta mil pessoas. Conforme 
dados disponibilizados pela entidade, atualizados de 2012 a 2019, 1.486 
mulheres buscaram orientação por conta de casos de exposição íntima. No 
mesmo período, apenas 528 homens recorreram à entidade pelo mesmo 
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motivo. O número de orientações buscadas pelas mulheres foi aproximada-
mente três vezes maior.

A pesquisa desenvolvida no livro O corpo é o código (Valente et al., 
2016, p. 32), que analisou detidamente 90 casos judicializados de disse-
minação não consensual de imagens íntimas, sendo 54 cíveis e 36 penais, 
também demonstra a seriedade da questão e seu demarcado viés de gênero. 
Nas ações cíveis, em apenas 5 dos 54, a vítima da exposição é um homem. 
Nas ações penais, apenais um (Valente et al., 2016, p. 55).

Além disso, os impactos são reduzidos quando há disseminação não 
consensual de imagens íntimas envolvendo homens6 – quando não positi-
vos para a vida do homem exposto, cuja atividade sexual é vista mais como 
um mérito do que algo embaraçoso. 

A partir desses cinco recortes metodológicos, para realizar esta aná-
lise, foram feitas buscas no banco de jurisprudência online do Superior Tri-
bunal de Justiça brasileiro com os termos “pornografia de revanche”, “por-
nografia de vingança”, “exposição pornográfica”, “vingança pornográfica” 
e as combinações “imagens pornográficas” e “internet”; “imagens íntimas” 
e “internet”; “privacidade” e “internet” e “nudez”; e “privacidade” e “inter-
net” e “nua”. Foram encontrados 16 resultados, que passaram por filtragem, 
em conformidade com os cinco recortes indicados. Boa parte dos resul-
tados versava sobre tema distinto, como a pedofilia7. Após filtragem, três 
acórdãos preencheram os critérios da pesquisa e foram selecionados para 
análise crítica. O método de análise das decisões tem como foco perceber 
como os enquadramentos jurídicos das decisões, ao mesmo tempo em que 
constroem subjetividades, promovem o apagamento do corpo. No caso da 
NCII, essa ação também está relacionada com o encobrimento de um corpo 
específico: o corpo de mulheres.

6	 Dentro dos limites da heteronormatividade. Os poucos casos famosos de homens prejudicados por 
disseminação de imagens íntimas são de envolvimento em relações homossexuais ou outras práticas sexuais 
tidas como desviantes (Pilkington, 2010).

7	 O baixo número de resultados no STJ pode ser indicativo de vários elementos: vergonha, por parte da mulher 
exposta, de judicializar e expor ao julgamento público algo tão íntimo; resolução por meio da celebração de 
acordos (judiciais ou extrajudiciais); opção por soluções tecnológicas em detrimento de soluções jurídicas 
(como a contratação de empresas de tecnologia para buscar e derrubar essas imagens); a demora para que 
um caso judicial chegue ao STJ, aliado ao fato de essa forma de violência pela internet ser relativamente 
recente; entre outros. Essas possibilidades são apenas indicadas aqui, pois não são o objetivo do presente 
artigo. Em adição, a falta de um termo único para se referir ao termo dificulta a pesquisa acadêmica e 
jurisprudencial sobre o ato.
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O percurso do artigo se inicia com uma exposição do quadro nor-
mativo brasileiro que regula o fenômeno, seguida pela apresentação de três 
acórdãos do STJ – os únicos encontrados que versam sobre NCII. Em segui-
da, realiza-se uma problematização das noções de corpo no Direito, para 
compreender a sua importância para o enquadramento jurídico da dissemi-
nação não consensual de imagens íntimas. Ao final, aborda-se a construção 
do corpo no Direito e como seu encobrimento é estrutural para o pensa-
mento jurídico.

A partir dessa análise, retomam-se os acórdãos para mostrar o apa-
gamento do corpo no Direito e sua substituição por termos como “privaci-
dade”, “honra”, “dados pessoais”, entre outros. Ao neutralizar o corpo e a 
sexualidade, implicados na NCII, também resta mascarada a violência de 
gênero imbricada nessas práticas. Pode-se argumentar que corpo, no meio 
jurídico, é regido por estatutos ambíguos, múltiplos e fluidos, mas nada de-
sinteressados, pois o foco na autodeterminação individual, descontextuali-
zada, facilita a responsabilização individual das mulheres atingidas.

2 ENQUADRAMENTO DA NCII NAS LEIS E DECISÕES JUDICIAIS

No direito privado, não há regulação legal exaustiva da dissemina-
ção não consensual de imagens íntimas. A referência mais direta, no âmbi-
to civil, está no art. 21 do Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/2014), que 
estabelece a responsabilização subsidiária dos provedores de aplicações 
de internet nos casos de “violação da intimidade decorrente da divulga-
ção, sem autorização de seus participantes, de imagens, de vídeos ou de 
outros materiais contendo cenas de nudez ou de atos sexuais de caráter 
privado”.

Também há proteção específica para disseminação não consensual 
de imagens íntimas prevista no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA 
– Lei nº 8.069/1990), após a reforma trazida pela Lei nº 11.829/2008, que 
buscou aprimorar o combate à produção, venda e distribuição de porno-
grafia infantil, bem como criminalizar a aquisição e a posse de tal material 
e outras condutas relacionadas à pedofilia na internet. Com a reforma, foi 
inserida no Estatuto uma série de artigos que buscam combater a dissemi-
nação de material pornográfico ligado à pedofilia (arts. 240, 241, 241-A, 
241-B e 241-C), incluindo montagens e simulações. A proteção limita-se a 
imagens que envolvam crianças ou adolescentes, não sendo uma regra geral 
para o revenge porn.
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Na seara penal, duas leis de 2018 passaram a regular o fenômeno. A 
Lei nº 13.718/2018 inclui, no Código Penal, o art. 218-C (“Divulgação de 
cena de estupro ou de cena de estupro de vulnerável, de cena de sexo ou 
de pornografia”), que tipificou a divulgação, por qualquer meio, de vídeo 
e foto de cena de sexo ou nudez ou pornografia sem o consentimento da 
vítima, além da divulgação de cenas de estupro, com o fim de vingança ou 
humilhação. Há previsão de aumento da pena em até dois terços, se o cri-
me for praticado por pessoa que mantém ou tenha mantido relação íntima 
afetiva com a vítima, como namorado, namorada, marido ou esposa. Vale 
salientar que, pelo § 2º do mesmo artigo, não há crime quando o agente pra-
tica as condutas descritas no caput deste artigo em publicação de natureza 
jornalística, científica, cultural ou acadêmica com a adoção de recurso que 
impossibilite a identificação da vítima, ressalvada sua prévia autorização, 
caso seja maior de idade.

A Lei nº 13.772/2018, por sua vez, reconhece que a violação da inti-
midade da mulher configura violência doméstica e familiar, e criminaliza o 
registro não autorizado de conteúdo com cena de nudez ou ato sexual ou 
libidinoso de caráter íntimo e privado, de modo a tipificar como crime o  
revenge porn. Essa lei incluiu no Código Penal o art. 216-B, que crimina-
liza o ato de produzir, fotografar, filmar ou registrar, por qualquer meio, 
conteúdo com cena de nudez ou ato sexual ou libidinoso de caráter íntimo 
e privado sem autorização dos participantes (pena de detenção de 6 meses 
a 1 ano e multa). A mesma pena aplica-se à produção de montagens que 
incluam pessoa em cena de nudez ou ato sexual ou libidinoso de caráter 
íntimo.

A mesma lei altera o inciso II do caput do art. 7º da Lei Maria da 
Penha (Lei nº 11.340/2006), incluindo, dentre as modalidades de violên-
cia psicológica, a “violação de intimidade”. Tal alteração é importante por-
que insere a disseminação não consensual de imagens íntimas e as demais 
formas de violação de intimidade dentro do rol protetivo da Lei Maria da  
Penha. Isso aumenta as chances de tal ato ser compreendido, tanto no âm-
bito legal quanto social, como a violência de gênero que efetivamente é. 

Por fim, há a Lei nº 12.737/2012, conhecida como Lei Carolina  
Dieckmann, pois parte de sua rápida aprovação foi atribuída à polêmica 
decorrente da invasão do computador da atriz, que teve fotos íntimas divul-
gadas online. A lei alterou o Código Penal para tipificar delitos informáticos, 
dentre eles a invasão de computadores para obter dados e informações.
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A abordagem aqui realizada, todavia, visa entender como o corpo 
chega aos tribunais no âmbito do direito privado, não do direito penal, nos 
casos de indenização por danos morais decorrentes da divulgação dessas 
imagens, pela via da responsabilidade civil. A legislação penal, no entanto, 
é relevante para a regulação da matéria no âmbito civil, visto que fixa um 
critério importante de ilegalidade e violação de direito.

O acórdão mais recente, que será adiante referido como Acórdão 1, 
foi julgado em 19.05.2020. Trata-se do Recurso Especial nº 1.735.712/SP, 
relatado pela Ministra Nancy Andrighi. É o caso de uma mulher que teve 
fotos íntimas divulgadas por um ex-namorado em redes sociais. A decisão 
final da Corte foi condenar o Facebook a pagar vinte mil reais à autora por 
manter o conteúdo online, mesmo após diversas notificações. Não há regis-
tro de que o ex-namorado, responsável pela divulgação das fotos, tenha sido 
processado na esfera cível. A relatora, na decisão, afirma que “a mulher ví-
tima da pornografia de vingança sabe que sua intimidade foi indevidamente 
desrespeitada e, igualmente, sua exposição não autorizada lhe é humilhante 
e viola flagrantemente seus direitos de personalidade” (Brasil, 2020, p. 13).

O segundo acórdão analisado, proferido em 19.03.2018, e relatado 
pela Ministra Nancy Andrighi, é o Recurso Especial nº 1.679.465/SP, refe-
rido adiante como Acórdão 2. Ele concerne à divulgação de imagens ínti-
mas de uma adolescente, sem seu consentimento, após o furto do cartão de 
memória de seu celular por uma colega. Houve pedido para que a Google 
retirasse de circulação as URLs indicadas, com base no art. 21 do Marco Ci-
vil da Internet. Em sua fundamentação, o acórdão reconhece que “esse tipo 
de exposição representa uma grave violação aos direitos de personalidade” 
(Brasil, 2018, p. 15).

Em seu voto, a ministra sublinha o recorte de gênero e caracteriza a 
NCII como uma violência contra os direitos sexuais de mulheres, especial-
mente de adolescentes, indicando pesquisas que demonstram que “gran-
de parte dos acontecimentos que envolvem a pornografia de vingança 
tem como vítimas adolescentes entre doze e dezesseis anos” (Brasil, 2018,  
p. 11). A ministra aponta que essa violência, ainda que não seja suporta-
da exclusivamente pelas mulheres, é “especialmente praticada contra elas, 
refletindo uma questão de gênero, culturalmente construída na sociedade” 
(2018, p. 12).

O último acórdão, Recurso Especial nº 1.445.240/SP, publicado em 
22.11.2017, adiante referido como Acórdão 3, teve como relator o Ministro 
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Luis Felipe Salomão. A situação fática objeto da decisão ocorreu em uma 
festa universitária em 2002, na qual havia pequenos quartos feitos de tapu-
me, decorados com almofadas, chamados de “cantinhos do amor”, para 
que convidados “se sentissem à vontade e fizessem aquilo que lhes aprou-
vesse”. Os quartos eram guardados por seguranças, para garantir a privaci-
dade dos casais. 

A autora da ação estava realizando atos de cunho sexual com seu par-
ceiro em um desses pequenos quartos e foi surpreendido por flashes de câ-
mera fotográfica, mas ambos foram impedidos, pelo segurança, de alcançar 
a pessoa que fez os registros. Poucos dias após a festa, as fotografias foram 
divulgadas na internet, alcançando enorme repercussão e sendo objeto de 
reportagens em revistas e programas televisivos.

A mulher exposta, menor de idade na época, entrou com pedido in-
denizatório contra o autor das fotografias e contra um dos responsáveis pela 
divulgação das fotos na internet, que recebeu as fotos por e-mail e passou a 
divulgá-las em seu site e blog, identificando o casal e tecendo comentários 
ofensivos sobre a autora, como “vagabundinha de merda” e “putinha”. No 
curso do processo, foi firmado acordo com o autor das fotos. A parte do pro-
cesso que chegou ao Tribunal Superior foi em relação à indenização fixada 
para o responsável pela divulgação na internet.

O voto do ministro relator, acompanhado pela maioria, decidiu pela 
majoração do valor devido pelo responsável pela divulgação das fotos para 
130 salários-mínimos. Na decisão, o ministro relaciona o direito à intimida-
de e à vida privada, protegidos pela Carta Magna, com o poder da pessoa de 
subtrair certos aspectos de sua vida do escrutínio público8. 

O voto-vencido, relatado pelo Ministro Marco Buzzi, embora tam-
bém enquadrando a questão em termos de violação à intimidade e à honra, 
limitou a discussão ao quantum da indenização e apresentou divergência 
quanto ao voto do relator, para fixar em valor menor a indenização devida 
à vítima.

Em sua declaração de voto, que acompanhou voto vencido do Minis-
tro Marco Buzzi, o Ministro Raul Araújo apresenta uma fundamentação bas-

8	 Há divergência doutrinária na distinção entre intimidade, vida privada e privacidade. Aqui se utiliza, na linha 
de Danilo Doneda, o termo privacidade (com sentido derivado da expressão anglo-saxã privacy) como termo 
guarda-chuva, que inclui intimidade e vida privada (Doneda, 2006).



82   R����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� RDP Nº 98 – Abr-Jun/2021 – ASSUNTO ESPECIAL

RDP, Brasília, Volume 18, n. 98, 73-96, abr./jun. 2021, DOI: https://doi.org/10.11117/rdp.v18i98.5240

tante significativa, pois parte do pressuposto de que teria havido culpa con-
corrente da mulher exposta – a seu ver, “nem é tão menor de idade assim” 
– que “se arrisca a tanta intimidade em um ambiente que não é um quarto 
de casal – mas um cubículo de meia parede, mero tapume” (Brasil, 2017, 
p. 21). Para o ministro, “não houve violação de espaço seguro, íntimo. O 
casal vítima foi se expor praticamente em público” (Brasil, 2017, p. 21). 
Ainda, asseverou que só deixou de negar provimento ao recurso porque o 
recorrido, responsável por divulgar as fotos, buscou “realmente prejudicar 
aquelas pessoas retratadas para além daquilo que, em certa medida, deram 
cabimento” (Brasil, 2017, p. 21).

A argumentação foi afastada pelo acórdão, que evidencia que a pri-
vacidade da autora não foi violada por conta da “precariedade da estrutura, 
mas, ao revés, por ato comissivo de um dos réus” (Brasil, 2017, p. 18) – os 
“cantinhos do amor” existiam justamente para manter aqueles atos priva-
dos, como ocorre com cabines de banheiros públicos e provadores de lojas.

Já o voto da Ministra Maria Isabel Gallotti, que seguiu o relator, re-
fere-se à “ofensa ao direito à privacidade e exposição de forma nociva e 
injuriosa de fotos da autora” (2017, p. 28). Pontua que o recorrido gerencia-
va quatro sites na internet, tendo criado um especificamente para divulgar, 
comentar e receber notícias sobre o fato.

A exposição desses acórdãos, por si, já suscita diversas questões, mas, 
antes de analisá-los, mais pormenorizadamente, é essencial apontar e com-
preender a gritante ausência que perpassa os três documentos jurídicos: não 
se fala do corpo da mulher exposta. 

3 A PRESENÇA FUGIDIA DO CORPO NO DIREITO

Para se discutir pornografia de revanche, é necessário falar sobre cor-
po. Afinal, trata-se de uma violência que decorre, primariamente, da expo-
sição não consensual de um corpo. Por isso, pode parecer estranho falar de 
“presença fugidia do corpo no Direito” se estamos tratando, precisamente, 
de um corpo exposto. Nesse item, contudo, buscamos chamar atenção exa-
tamente para o fato de que, nas decisões acima analisadas e nos discursos 
jurídicos em geral, contudo, o corpo, curiosamente, quase não aparece. Os 
impactos sobre as mulheres expostas são traduzidos em termos jurídicos, 
em diversos outros termos: danos morais, patrimoniais, ou existenciais; vio-
lação ao direito de privacidade, de proteção de dados pessoais, da imagem 
ou da honra. 
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O Direito, em verdade, não apresenta uma definição estável do cor-
po: ele é quase sempre referido por analogias e paralelos que o afastam de 
sua materialidade concreta e contextual, como expõe Alan Hyde, em seu 
livro Bodies of law (1997). 

A tensão estabelecida entre sujeito e corpo, seu substrato material, é 
constitutiva do direito moderno. A personalidade jurídica, a identidade do 
sujeito, nada tem a ver com seu corpo, com sua materialidade concreta. A 
própria invenção do corpo na modernidade provoca, aliás, uma mutação 
na concepção de pessoa (Le Breton, 2011, p. 104), na medida em que o 
corpo passa a ser concebido como sua extensão, objeto de seus direitos e 
poderes.

O corpo humano é tomado, então, como a dimensão física do sujeito 
de direito (Gediel, 2006, p. 171). Ele ingressa na cena jurídica moderna já 
com esse estatuto flutuante entre pessoa e coisa (Esposito, 2016, p. 84) e 
ocupa o lugar ambíguo de estar afeto a uma pessoa e de ser objeto de direi-
tos e relações jurídicas – nas quais ela aparece como titular. 

Parece que o corpo, no Direito, pode ser vislumbrado por seus frag-
mentos, como em um caleidoscópio – mas não por inteiro. Suas referências, 
nos mais diversos casos, sempre são mediadas: a autonomia da vontade da 
mulher que escolhe abortar ou não, a disponibilidade do sangue do doador, 
a dignidade do cadáver, a moral e a honra feridas pela disseminação não 
consensual de imagens íntimas... Essas questões, apesar de terem em seu 
cerne o corpo, passam ao largo da corporeidade.

Isso é perceptível nos três acórdãos analisados: não há, em qualquer 
um deles, menção ao termo “corpo”. Ele é referenciado por termos como 
privacidade, intimidade, moral, imagem, esfera íntima, da vida privada, 
vida íntima, honra, espaço seguro e inúmeros outros, mas nunca é revelado. 

Essa dissociação está presente já na construção da categoria de direi-
tos da personalidade, na passagem do século XIX para o século XX, como 
uma espécie de direito subjetivo que recai sobre os próprios atributos da 
pessoa (Gediel, 2000, p. 29). A invenção dos direitos de personalidade pe-
los juristas inclui na esfera dos bens juridicamente protegidos “elementos da 
personalidade” que estão ligados a “um sujeito na sua qualidade de pessoa 
singular” (Rigaux, 1990, p. 607), que incluem, em geral, “o corpo, a integri-
dade física e a vida, mas também as qualificações sociais” (Rigaux, 1990, 
p. 613).
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Os direitos da personalidade, em certa medida, podem ser pensados 
como substitutos do corpo, como sua tradução para o mundo do Direito 
– sem que ele precise, nomeadamente, ocupar um lugar nesse mundo, e 
sem risco de embaralhar suas estruturas fundantes, como a separação entre 
pessoas e coisas (Esposito, 2016, p. 91). Dito de outro modo, se os direitos 
da personalidade incluem o corpo no mundo jurídico, por meio de seus 
“atributos”, o fazem também mediante estratégias para seu apagamento. 
Os direitos da personalidade visam proteger exatamente o que os nomeia: 
os atributos da personalidade. Nisso, o corpo está excluído. O corpo sai de 
cena e entram os direitos da personalidade.

A entrada do corpo no Direito é marcada, então, por essas distintas 
construções discursivas, nem sempre compatíveis e assimiláveis entre si. 
Ainda que o Direito não estabeleça o corpo como objeto de direito subje-
tivo autônomo, reconhece a autodeterminação do sujeito sobre sua esfera 
corporal e lhe outorga tutela legal a partir de suas “projeções”: o direito à 
privacidade, à integridade corporal, à imagem, à proteção de dados pes- 
soais, entre outros. E essas são formas de constituí-lo na esfera jurídica.

No que diz respeito à NCII, a exposição não autorizada dos corpos 
femininos é identificada como violação dos direitos da personalidade, como 
se vê da fundamentação deduzida no Acórdão 1: “A mulher vítima da por-
nografia de vingança sabe que sua intimidade foi indevidamente desrespei-
tada” (Brasil, 2020, p. 13).

Do mesmo modo, ao analisar o Acórdão 2, vê-se que a decisão está 
focada nas especificidades da violação de privacidade via internet e o papel 
dos provedores de buscas. Frequentemente, no texto da decisão, a exposi-
ção do corpo é substituída pelo termo exposição da imagem, como se vê no 
trecho “disseminação não autorizada de imagem em nudez total, parcial ou 
mídias que retratam ato sexual” (Brasil, 2018, p. 15).

O Acórdão 3 igualmente não se refere ao corpo exposto, mas sim ao 
“conjunto de atividades que formam seu círculo íntimo”; “esfera íntima”; 
“vida privada”; “manifestações que normalmente se subtraiam do conheci-
mento de pessoas alheias ao círculo de intimidade”; “exposição de fatos da 
vida íntima da recorrente”; “violação à intimidade e à imagem das pessoas”; 
“violação à intimidade, à privacidade e à honra da vítima” (Brasil, 2017).

O objeto é transfigurado na representação do objeto; não se fala de 
pessoa ou corpo, mas sim em imagem e privacidade. Em outras palavras, o 
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corpo ingressa no mundo jurídico por essas mediações: proteção da ima-
gem, da identidade e representação social. E, nelas, também se desvanece.

As formulações dogmáticas do direito à imagem são, nesse senti-
do, esclarecedoras. O direito à imagem é concebido como um direito de 
proteção contra a representação ilegítima dos aspectos físicos da pessoa 
(imagem-retrato), bem como de sua representação social (imagem-atributo)  
(Bodin de Moraes, 2010, p. 136). Volta-se, assim, à proteção da pessoa con-
tra a divulgação não autorizada de sua projeção em reprodução mecânica, 
e hoje, sobretudo, digital; e, simultaneamente, à tutela da identidade pes- 
soal (Pontes de Miranda, 2000, p. 31; Rigaux, 1990, p. 628). 

Em artigo clássico sobre o tema no Direito brasileiro, Antônio Chaves 
aborda a questão de forma exemplar, ao afirmar que o direito à imagem não 
pode ter como fundamento o corpo. E recorre ao jurista italiano Adriano de 
Cupis para explicar que a violação da imagem mantém o corpo intacto, mas 
afeta a reserva individual da pessoa e a “exigência espiritual de isolamento” 
(Chaves, 1972, p. 52)9.

O mesmo pode ser constatado nas construções a respeito do direito à 
privacidade, cujo objeto e extensão de tutela jurídica são, em grande parte, 
moldados pelo próprio titular, que consente, ou não, que determinados as-
pectos sejam tornados públicos (Mota Pinto, 1993, p. 508). Para além disso, 
o direito à privacidade engloba a proteção de um espaço de liberdade para 
a tomada de decisões sobre o corpo, a própria sexualidade, e as mais varia-
das decisões de natureza existencial (Rigaux, 1990, p. 20-21).

A partir do eixo do direito à imagem e à privacidade, o debate a 
respeito do consentimento é essencial para compreender o tratamento ju-
rídico da pornografia de vingança – afinal, é a ausência de consentimento 
da pessoa exposta a principal característica que o diferencia da pornografia 
comercial. É o consentimento que insere a imagem divulgada no eixo da 
licitude ou da ilicitude (Castro; Sydow, 2017).

O conceito de consentimento do sujeito constitui, em verdade, o pon-
to comum no modo como o Direito regula a relação da pessoa com seu 

9	 No mesmo sentido: SOUZA, Carlos Affonso Pereira de. Contornos do direito à imagem. Revista Trimestral 
de Direito Civil – RTDC, v. 4, n. 13, p. 33-71, jan./mar. 2003. A imagem, conforme Teffé (2018, p. 101), 
traduz a exteriorização da personalidade humana, mediando a pessoa e a sociedade. Para a jurista, o direito 
à imagem se relaciona com três conceitos: individualidade (pois individualiza o ser humano, refletindo 
sua personalidade e o identificando visualmente), integridade psicofísica (expressa pelo corpo, ações e 
características) e reconhecimento (permite que terceiros possam reconhecê-lo).
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corpo orgânico, com os elementos imateriais de sua personalidade, assim 
como com os dados que lhe podem ser associados. O reconhecimento e a 
expansão da autodeterminação da pessoa sobre seu corpo, suas representa-
ções sociais e virtuais constituem a resposta comum do Direito aos impactos 
das intervenções tecnológicas e sociais ligadas à aceleração tecnocientífica 
das últimas décadas.

Nesse sentido, o profícuo desenvolvimento dos direitos da personali-
dade na segunda metade do século XX, vinculados à aceleração tecnocien-
tífica, em especial das tecnologias da informação (Martins, 2006), e à ênfase 
no direito à proteção da autodeterminação e dignidade da pessoa no pós-
-Guerra (Rigaux, 1990, p. 18-19), não elimina a ambivalência da presença 
do corpo no Direito; ao contrário, a aprofundam.

Exemplar desse processo é a alteração no conceito jurídico de priva-
cidade, inicialmente entendida no paradigma do zero-relationship (Shils, 
1996), no sentido da ausência de comunicação entre um sujeito e os de-
mais, no eixo “pessoa-informação-segredo” (Rodotà, 1995, p. 102). Com 
o desenvolvimento tecnológico e a importância central da informação em 
nossa sociedade, esse direito passa a ser relacionado com o poder de con-
trole sobre o fluxo de suas informações pessoais (Rodotà, 1995, p. 122) 
e determinar a construção de uma esfera privada própria (Doneda, 2006,  
p. 24), estruturando-se no eixo “pessoa-informação-circulação-controle”.

Tomando em consideração o fato de que, nas últimas décadas, o 
compartilhamento de dados pessoais, na prática, é pressuposto de parti-
cipação de interações sociais fundamentais, verifica-se, tanto na produção 
teórica do direito como na regulação jurídica, a formulação de um direito 
que inclui o poder de determinar como participar na sociedade (Mayer-
-Schönberger, 1998, p. 228-229). Cria-se, assim, a figura de um direito autô-
nomo à proteção de dados pessoais, fundado na ideia de autodeterminação 
informacional, que ultrapassa a conformação do direito à privacidade. 

Verifica-se aí uma aposta no consentimento do indivíduo como res-
posta jurídica, que vai sendo atualizada, mas não abandonada. Sem ignorar 
as dificuldades práticas para o exercício concreto dessas escolhas indivi-
duais (Doneda, 2011, p. 98), a tendência, hoje, é a adjetivação do con-
sentimento – que deve ser informado, livre, inequívoco, com finalidades 
determinadas, específico e expresso (Bioni, 2019). Não se trata de eliminar 
o protagonismo do consentimento, mas sim cercá-lo de proteções e esta-
belecer limites, com vistas na tutela da autodeterminação da própria pes-
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soa (Mayer-Schönberger, 1998, p. 233; Doneda, 2011, p. 98; Bioni, 2019,  
p. 255)10.

A divulgação não consentida de imagens íntimas, para além do en-
quadramento dos direitos da personalidade, também pode ser qualificada 
juridicamente como violação do direito à proteção de dados pessoais, na 
medida em essas imagens constituem dados que podem identificar uma  
pessoa11.

Também é fundamental destacar o meio pelo qual essa divulgação 
geralmente ocorre – a internet. Por isso, as discussões sobre o direito de 
proteção de dados pessoais, que rege boa parte das discussões acerca da 
circulação de conteúdo online, é importante para a análise de soluções ju-
rídicas à NCII. É possível relacionar, então, o direito à autodeterminação 
informacional com uma proteção positiva do “corpo virtual”, que se projeta 
nas telas e nas redes.

Se, de um lado, tratar a divulgação não consentida de imagens, espe-
cialmente na internet, como violação do direito à proteção de dados pesso-
ais, efetivamente, expande o campo de proteção da pessoa, porquanto in-
clui o direito ao controle sobre os modos e as finalidades de sua circulação, 
de outro, mais uma vez, remete a questão para a relação de autodetermina-
ção de um sujeito abstrato com seus bens imateriais de personalidade e com 
seus dados pessoais. E, nessa abstração, o corpo é, novamente, ofuscado.

Nas decisões judiciais sobre o tema, no direito legislado e na produ-
ção teórica jurídica sobre o tema, são mobilizados conceitos como “ima-
gem”, “privacidade”, “autonomia”, “proteção de dados pessoais”. Procura-
mos destacar a centralidade da autonomia pessoal nessa regulação jurídica, 
que articula a proteção jurídica à autodeterminação individual sobre seus 
bens de personalidade e seus dados pessoais.

10	 Segundo Bioni, durante o processo geracional normativo da proteção de dados, “[...] o consentimento emerge, 
é questionado, e se reafirma como sendo o seu vetor central” (Bioni, 2019, p. 205). Assim como em relação 
ao consentimento informado nas relações entre médico e paciente, ou para participações em pesquisas 
científicas, também na relação entre pessoas e entidades que tratam seus dados, a bibliografia jurídica 
sobre o tema passa a destacar os obstáculos concretos ao exercício da autonomia individual (Doneda, 2011,  
p. 98). As soluções jurídicas giram, então, em ambos os casos, em interditar e limitar a renúncia individual 
em relação a alguns pontos sensíveis. 

11	 A compreensão de imagens íntimas como dados pessoais é decorrência lógica disso. Países como a 
Espanha já utilizam essa abordagem para a tutela jurídica destes casos (Neris et al., 2018). No Brasil, esse 
enquadramento é compatível com a Lei Geral de Proteção de Dados, como se depreende de seu art. 2º, IV, 
combinado ao art. 5º, I.
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Essa breve retomada do percurso tortuoso do corpo no Direito, mo-
derno e contemporâneo, visa pensar como essa presença/ausência do corpo 
nos discursos jurídicos é relevante para refletir sobre o papel do discurso 
jurídico na construção desses corpos e, por conseguinte, em distintas formas 
de subjetivação.

4 EFEITOS DO (DES)ENQUADRAMENTO JURÍDICO DO CORPO DA MULHER EXPOSTA

Nos discursos jurídicos, são reveladas variadas narrativas do corpo, 
que formam um conjunto de representações, não necessariamente coeren-
tes entre si (Hyde, 1997). Isso porque não há um corpo “real” ou “material” 
que esteja disponível para reconhecimento por parte da teoria jurídica; não 
há um objeto pronto sobre o qual a norma será aplicada. 

Por isso, não se trata apenas de pensar como o Direito resolve essas 
questões, mas sim como ele as equaciona, como as faz entrar no campo de 
discussões possíveis. E explorá-las em sua multiplicidade, para retirar delas 
sua naturalidade e localizá-las na sua dimensão política e social. 

Apesar da pluralidade de representações, no Direito, ainda prevalece 
uma noção do corpo como um dado orgânico, incontestável e fixo, sobre 
o qual o sujeito tem autonomia. Isso se reflete nas soluções jurídicas para a 
NCII, em especial assentadas na violação de direitos da personalidade. O 
corpo continua sendo naturalizado e encoberto por distintas construções 
jurídicas. 

Rosalind Petchesky alerta para uma mudança discursiva, notada es-
pecialmente nas negociações das agências internacionais nas Conferências 
de Cairo e Beijing, que consagraram a expressão “direitos sexuais e reprodu-
tivos” para referir-se a questões relativas à regulação do corpo das mulheres 
(Petchesky, 2015, p. 97). Para a autora, há um deslocamento retórico, na 
metade dos anos 1990, que substitui o termo “direitos sobre o corpo” para 
“segurança da pessoa” (rights of the body para security of the person, no 
original). Essa escolha discursiva, “pessoa” no lugar de “corpo”, reforça a 
desmaterialização do sujeito de direito, ao alienar a mulher de sua fisicali-
dade e sexualidade.

Do mesmo modo, na NCII, o apagamento do corpo no direito contribui 
para ofuscar questões de gênero e reafirmar normas de conduta sobre a se- 
xualidade feminina. O enquadramento jurídico da revenge porn como viola-
ção de direitos da personalidade, em especial dos direitos à imagem, à honra 
e à privacidade, guarda consigo o risco do encobrimento do corpo e, em 
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decorrência, de certa neutralização da violência de gênero presente nessas 
práticas (Maddocks, 2018). A isso somam-se efeitos relacionados à constru-
ção específica do feminino no plano jurídico, ligados à responsabilização 
individual e estabilização de graus de aceitabilidade de certas condutas.

Nesse sentido, podemos perguntar: como os discursos jurídicos so-
bre a revenge porn contribuem para a construção desses corpos expostos? 
Como é possível pensar o corpo e os efeitos de poder nos processos de 
subjetivação de mulheres atingidas pela pornografia de vingança? Como 
corpo e subjetivação se entrelaçam com os conceitos jurídicos de direito à 
imagem, à honra, à privacidade, à proteção de dados pessoais, mobilizados 
pelo Direito nesses casos levados a julgamento? 

As teorias feministas, já há algumas décadas, contestam a compreen-
são do corpo como um simples dado orgânico e põem em questão a própria 
dicotomia entre natureza/cultura que se replica nas oposições corpo-sexo/
gênero, contribuindo para fixar uma hierarquia binária entre gêneros mas-
culino e feminino (Lennon, 2019). 

Essa reflexão é fundamental para pensar as respostas jurídicas à NCII. 
O pensamento de teóricas como Judith Butler e Donna Haraway pode ser 
mobilizado, justamente, para politizar as soluções jurídicas existentes, 
apontando como estas deixam de lado a questão do corpo generificado e os 
impactos que daí decorrem.

O pensamento de Butler contribui para compreender que o corpo 
não pode ser tomado como dado prévio, sobre o qual práticas sociais e 
discursos atuam. Corpos se constituem por efeitos discursivos em múltiplos 
processos de subjetivação, ao mesmo tempo em que materializam, por suas 
ações performativas, esses discursos e práticas12. E isso não se reduz apenas 
à identidade de gênero, mas igualmente abarca a materialidade do corpo 
sexuado – que, em si, também é construída discursivamente (Vasterling, 
1999, p. 17).

Haraway, por sua vez, concebe os corpos como produtos de for-
mações “imaginárias” que produzem realidades – mesmo que percebidos 
como anteriores e independentes de toda construção (1991, p. 225). A mu-

12	 As diferenças entre homens e mulheres, para a autora, são construídas performativamente, por meio de 
práticas reiteradas (Butler, 2002, p. 18). Mesmo que essa construção seja marcada pela instabilidade 
intrínseca, é uma prática performativa, de reiteração de normas e de exclusão, que tem o condão de constituir 
subjetividades (Díaz, 2013, p. 446).
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lher é, também, um sujeito-em-processo, situado em um momento histórico 
e cultural específico, pois o próprio sexo precisa ser compreendido de modo 
historicizado, e não apenas o gênero (Haraway, 1991, p. 131-132). 

No exame das respostas jurídicas à pornografia de vingança, o corpo 
etéreo e assexuado no Direito, vinculado a um sujeito universal e abstrato, é 
contraposto ao corpo generificado da mulher exposta. Esse confronto deve 
ser pensado a partir dos efeitos de poder dos discursos jurídicos. O que 
aparece no mundo do Direito por suas mediações (“privacidade”, “honra”, 
“imagem”, entre outros) tem suas consequências sociais e políticas. 

A construção dos corpos femininos é marcada, muitas vezes, também 
pela violência, como é o caso a violência da NCII, em que se busca expor e 
constranger a mulher, colocando-a em seu “devido lugar”. 

A partir dessas reflexões, chama a atenção o modo como as decisões 
enunciam o problema, sem sequer mencionar o corpo, como na ementa do 
Tribunal de origem do Acórdão 1, que faz referência apenas ao “conteúdo 
tido por ofensivo pelo autor”. Mas o “conteúdo tido por ofensivo” pela mu-
lher era a exposição de seu corpo, que é equiparada a qualquer outra ofensa 
moral, num processo de ofuscamento duplo: do corpo exposto e do viés de 
gênero da revenge porn pela negação da linguagem. O dano moral encobre 
a qualidade do ato ocorrido, uma manifestação inegável da violência de 
gênero. Ao assim emoldurar a NCII, as decisões judiciais podem promover, 
portanto, um “apagamento” do corpo sexuado, despolitizando e “esterili-
zando” as questões relativas à sexualidade feminina que estão imbricadas 
nessas práticas violentas. 

Além disso, abrem espaço para responsabilizar, ao menos parcial-
mente, as mulheres vítimas dessas práticas, na medida em que atribuem, 
ainda que não expressamente, a elas o dever de adequar seus comporta-
mentos de modo a controlar a exposição de seus corpos e de sua sexua-
lidade. Com efeito, o direito à intimidade, e mesmo a proteção de dados 
pessoais, depende, também, de decisões individuais sobre o que se esconde 
e o que se revela. O tratamento jurídico dado à revenge porn não pode ser 
reduzido, assim, à violação de direitos de personalidade ou da autonomia 
pessoal da mulher.

5 CONCLUSÃO: NCII, UM PROBLEMA DE GÊNERO

Qualificar a revenge porn como violência de gênero, que afeta o cor-
po, não como mera ocorrência na internet que afeta a privacidade, é uma 
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mudança de chave (McGlynn et al., 2017, p. 36). O que aparece no mundo 
do Direito como uma violação à privacidade ou ao direito à imagem, como 
mera ausência de consentimento, ou como qualquer outro termo, precisa 
ser compreendido em suas imbricações políticas e sociais, no recorte da 
violência de gênero e construção de corpos e subjetividades femininas. 

Os efeitos de poder das práticas reiteradas da revenge porn se produ-
zem nas vítimas, mas também se replicam nos comportamentos de todas as 
mulheres. Trata-se efetivamente de uma das formas de materialização das 
políticas de gênero e sexualidade, que definem quais comportamentos são 
aceitáveis, e quais não. E essa forma de violência é um continuum de outras 
formas de violência contra as mulheres (McGlynn et al., 2017, p. 36).

Estudos sobre os perpetradores de violência sexual contra mulhe-
res demonstram que as motivações giram em torno de poder e controle  
(Robertiello; Terry, 2007, p. 511) e se relacionam mais com vingança, puni-
ção, raiva, recreação e aventura do que com desejo sexual (Mann; Hollin, 
2007, p. 3-9). Ainda que a gratificação sexual seja uma parte da ofensa, ela 
se relaciona intrinsecamente com as ideias de poder e controle, de “direito” 
de acesso àquele corpo, de desrespeito ao consentimento e à noção de abu-
so sexual como uma forma de punição coletiva de mulheres (McGlynn et 
al., 2017, p. 37). Isso é ainda mais claro nos casos de violência de gênero na 
internet: os perpetradores não têm prazer sexual, no sentido físico, com essa 
prática, mas ainda a fazem para humilhar mulheres e demarcar sua suposta 
posição de poder.

É importante, por isso, o destaque dado no Acórdão 2 ao recorte de 
gênero e à qualificação da NCII como violência (Brasil, 2018) – ainda que, 
nessa mesma decisão, o problema jurídico seja equacionado em termos de 
violação de direitos da personalidade e ausência de consentimento: “Cenas 
de nudez e de conotação sexual de caráter totalmente privado da recorrida, 
cuja divulgação ocorreu sem nenhuma autorização por parte dela” (Brasil, 
2018, p. 11). 

O encobrimento da corporeidade e da sexualidade das mulheres, por 
categorias jurídicas pensadas para o sujeito de direito abstrato (sem corpo, 
sem gênero), descola o campo jurídico da realidade das mulheres expostas, 
cujos corpos estão implicados nessas práticas, das quais a violência de gê-
nero é indissociável. 

Os efeitos nocivos da NCII, definidos no meio jurídico como violação 
de direitos fundamentais à autonomia, integridade e expressão sexual, têm 
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impactos corporais. Várias mulheres vítimas de revenge porn descrevem o 
fato como uma violência contra seus corpos ou como violência sexual, não 
contra sua “privacidade” ou “imagem” (McGlynn et al., 2017, p. 31). 

A denominação de violência de gênero se justifica, assim, para casos 
de revenge porn por dois principais motivos: primeiro, a palavra violência é 
usada pelas próprias vítimas e militantes da área (Valente et al., 2016, p. 12). 
Segundo, ainda que essa denominação seja contestada, há um efeito perfor-
mativo em nomear tais práticas como violentas, que justamente é “chamar 
para a questão a atenção que a cultura dá para tudo aquilo que é proibido, 
transgressor, ilegal” (Valente et al., 2016, p. 13). 

As respostas jurídicas à divulgação não autorizada de imagens ínti-
mas são emolduradas, entretanto, no âmbito dos direitos da personalidade, 
em especial do direito à privacidade, à imagem, à honra e à proteção de 
dados pessoais. Essa categoria de direitos, especialmente após a Segunda 
Guerra Mundial, correspondeu a um retorno de valores morais e éticos nas 
construções jurídicas13. 

Não se trata, aqui, de apresentar uma nova solução jurídica interna 
ao direito para a questão do revenge porn ou uma resposta jurídica que seja 
mais “correta”. O tratamento jurídico da questão como violação de direitos 
da personalidade ou de proteção de dados pessoais não é apontado como 
inadequado, mas como soluções possíveis que funcionam na lógica interna 
do Direito, mas que, por isso mesmo, reproduzem suas limitações.

Exatamente por essa razão é preciso politizar o debate e vinculá-lo 
ao debate de gênero. É assim que podem ser desenvolvidas perspectivas 
progressistas e feministas que visam superar a questão do apagamento do 
corpo e da responsabilização individual.

O Direito, ao encobrir o corpo e adotar um enquadramento jurídico 
baseado na relação do sujeito de direito como seus bens da personalidade, 
contribui para esterilizar a discussão de gênero, ao não reconhecer o corpo 
generificado que é vítima da revenge porn. Nomeá-la como violência de 
gênero é o passo prévio para pensar outra leitura do Direito, que leve em 
consideração essas subjetividades e o contexto social em que essas nor-

13	 De um lado, apostou-se no seu papel para aprofundar uma visão mais democrática e pluralista. De outro, isso 
acabou por aumentar e legitimar as chances do sistema jurídico – ou dos próprios juízes – carregarem, em seus 
julgamentos, sua visão de mundo ético-moral (Rigaux, 1990, p. 610). A reafirmação da autodeterminação 
individual vem com limites: aqueles da visão ético-moral do direito e dos juízes. 
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matividades de gênero se colocam. Além disso, compreender a NCII como 
violência de gênero é uma forma de tratar a questão em que o corpo e o 
gênero estariam mais implicados.
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